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O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou jurisprudência dominante no sentido de que não invade a 
competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para os cofres municipais, não 
trate da estrutura ou da atribuição de órgãos do município nem do regime jurídico de servidores públicos. A 
matéria foi apreciada no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 878911, de relatoria do ministro Gilmar 
Mendes, que teve repercussão geral reconhecida pelo Plenário Virtual do STF. 
 
No caso dos autos, o prefeito do Rio de Janeiro ajuizou ação direta de inconstitucionalidade no Tribunal de 
Justiça estadual (TJ-RJ) buscando a invalidade da Lei Municipal 5.616/2013, que prevê a obrigatoriedade de 
instalação de câmeras de segurança em escolas públicas municipais e cercanias. Na ação, sustentou que a lei 
apresenta vício formal de iniciativa, pois decorreu de proposta do Legislativo local, situação que usurparia a 
competência exclusiva do chefe do Executivo para propor norma sobre o tema. O TJ-RJ julgou procedente a 
ação, declarando a inconstitucionalidade da lei. Em seguida, a Câmara Municipal interpôs o recurso analisado 
pelo STF. 
 
Manifestação 
 
Ao se pronunciar pelo reconhecimento de repercussão geral da matéria, o ministro Gilmar Mendes ressaltou 
que a discussão relativa a vício de iniciativa no processo legislativo é relevante dos pontos de vista jurídico e 
político, principalmente quando se cogita desrespeito à competência privativa do chefe do Poder Executivo. O 
ministro observou que, como a lei questionada acarreta despesa aos cofres municipais, há também relevância 
econômica na questão debatida. “Ademais, os efeitos práticos da legislação, que incide sobre as escolas 
municipais e cercanias, e com escopo protetivo dos direitos da criança e do adolescente, evidenciam que o 
tema tem repercussão social e, certamente, não se limita aos interesses jurídicos das partes recorrentes”, 
afirmou. 
 
No mérito, ao propor a reafirmação da jurisprudência, o ministro destacou que o STF, em diversos 
precedentes, firmou o entendimento no sentido de que as hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar 
estão taxativamente previstas no artigo 61 da Constituição, que trata da reserva de iniciativa de lei do chefe do 
poder Executivo. Segundo o relator, não é possível ampliar a interpretação do dispositivo constitucional para 
abranger matérias além das que são relativas ao funcionamento e estruturação da Administração Pública, 
“mais especificamente, a servidores e órgãos do Poder Executivo”. 
 
No caso, o ministro explicou não foi verificado qualquer vício de inconstitucionalidade formal, pois a lei não 
cria ou altera a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administração Pública local nem trata do regime jurídico 
de servidores públicos. “Acrescente-se que a proteção aos direitos da criança e do adolescente qualifica-se 
como direito fundamental de segunda dimensão que impõe ao Poder Público a satisfação de um dever de 
prestação positiva destinado a todos os entes políticos que compõem a organização federativa do Estado 
Brasileiro, nos termos do artigo 227 da Constituição”, concluiu. 
 
Assim, o ministro conheceu do agravo e deu provimento ao recurso extraordinário para reformar o acórdão do 
TJ-RJ e declarar a constitucionalidade da Lei 5.616/2013 do Município do Rio de Janeiro. 
 
A manifestação do relator pelo reconhecimento da repercussão geral foi seguida por unanimidade no Plenário 
Virtual. Quanto ao mérito, no sentido de reafirmar a jurisprudência consolidada do Tribunal, a decisão foi 
majoritária, vencido o ministro Marco Aurélio. 
 
Processo: ARE 878911 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Ministro Celso de Mello nega pedido sobre desvio de recursos no TJ-MT 
 
O ministro Celso de Mello negou Mandado de Segurança (MS 28799) impetrado pela magistrada Graciema 
Ribeiro de Caravellas, do Estado de Mato Grosso, contra ato do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) que lhe 
aplicou a pena aposentadoria compulsória. O ministro afastou os argumentos apresentados pela magistrada, 
destacando a impossibilidade de se promover reexame probatório por meio de mandado de segurança e 
reconhecendo a possiblidade de o CNJ promover processos disciplinares de forma autônoma, e não de forma 
subsidiária às corregedorias dos tribunais locais. 
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A magistrada alegava que a circunstância de ter sido punida por realizar contrato de empréstimo com 
instituição privada implica a transgressão de direitos fundamentais referentes à inviolabilidade da vida privada 
e liberdade de expressão. Porém, segundo assinalou o ministro Celso de Mello, o CNJ identificou elementos de 
prova que reconheceram nesse empréstimo parte de um "esquema” de socorro a uma loja maçônica com 
verbas do Tribunal de Justiça de Mato Grosso (TJ-MT). A revisão dessa matéria envolveria a revisão do material 
probatório, incabível em mandado de segurança. 
 
Conceitos indeterminados 
 
O pedido da magistrada ressaltou que a condenação foi baseada no inciso II artigo 56 da Lei Orgânica da 
Magistratura (Loman – Lei Complementar 35/1979), o qual prevê a pena de aposentadoria compulsória em 
caso de procedimento incompatível com a dignidade, a honra e o decoro do cargo. A norma estaria 
impregnada de “conceitos jurídicos indeterminados”, o que conflita com as garantias constitucionais que 
impõem ao Estado o dever de identificar com clareza e precisão os elementos do ilícito administrativo. 
 
Segundo o ministro Celso de Mello, a existência de estruturas flexíveis de tipificação de ilícitos no âmbito do 
direito administrativo é autorizado pela doutrina e considerada legítima mesmo quando implicam sanções 
ainda mais graves, como no caso da improbidade administrativa e do direito penal. Em todas essas situações, 
para efeito da incidência dessas cláusulas jurídicas abertas, é necessária a complementação da norma pela 
atividade valorativa do julgador em face da situação concreta. 
 
“É certo que a norma inscrita no artigo 56, II, da Loman encerra uma cláusula aberta, veiculadora de conceitos 
jurídicos indeterminados, suscetível, por isso mesmo, de integração pelo órgão disciplinar competente (o CNJ, 
no caso), a significar que a conduta nela prevista, por comportar múltiplas possibilidades de conformação, 
exige esforço exegético do intérprete”, afirma em sua decisão. 
 
O ministro concluiu pela denegação do MS, ressalvando, no entanto, a possibilidade de acesso da magistrada 
às vias ordinárias a fim de questionar a decisão do CNJ. 
 
Caso 
 
A magistrada Graciema Ribeiro de Caravellas, segundo o entendimento proferido pelo CNJ, recebeu o valor de 
R$ 185 mil a título de créditos atrasados pelo TJ-MT sob compromisso de repassar parte do valor como 
empréstimo à loja maçônica. Ela e outros nove magistrados foram punidos por envolvimento em esquema de 
desvio de recursos do tribunal que totalizou R$ 1,4 milhão. 
 
Processo: 
Leia mais... 
_______________________________________________________ 
 
Ministra concede liminar em HC a acusado sem condições financeiras de pagar fiança 
 
A ministra Rosa Weber deferiu liminar no Habeas Corpus (HC) 137078 para determinar a soltura de um auxiliar 
de serviços gerais preso e denunciado pela suposta prática de crime ambiental. A ministra considerou “injusta 
e desproporcional” a decisão do juízo de primeira instância que, apesar da situação de incapacidade econômica 
do acusado, condicionou a expedição do alvará de soltura ao recolhimento da fiança. 
 
O caso envolve um ajudante de serviços gerais residente em Limeira (SP) que foi preso em flagrante em março 
deste ano e denunciado pela suposta prática de crime de provocar incêndio em mata ou floresta, previsto na 
Lei dos Crimes Ambientais (Lei 9.605/1998). O juízo da 2ª Vara Criminal da Comarca de Limeira concedeu a ele 
liberdade provisória, mas condicionou a expedição do alvará de soltura ao pagamento de fiança no valor de R$ 
1.000,00. Após pedido de dispensa, o magistrado de primeiro grau reduziu a quantia para R$ 500,00. 
 
Alegando a desproporcionalidade da prisão, ante a comprovada falta de condições financeiras do acusado para 
o pagamento da fiança arbitrada, a Defensoria Pública paulista impetrou pedido de habeas corpus no Tribunal 
de Justiça de São Paulo (TJ-SP), que negou o pedido. O caso, então, foi submetida ao Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), mas lá o pedido de liminar em habeas corpus foi indeferido pelo relator naquela corte. No 
Supremo, a Defensoria Pública pediu o afastamento da Súmula 691, segundo a qual “Não compete ao Supremo 
Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra decisão do relator que, em habeas corpus 
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requerido a tribunal superior, indefere a liminar”. 
 
Decisão 
 
A ministra Rosa Weber explicou inicialmente que a Súmula 691 tem sido abrandada pelo STF em hipóteses 
excepcionais, em que se verifique flagrante ilegalidade ou abuso de poder. Em análise preliminar do caso, ela 
verificou a ocorrência de flagrante ilegalidade apta a afastar o verbete. 
 
A relatora afirmou que, embora beneficiado com a liberdade provisória, o acusado permaneceu preso durante 
seis meses por falta de pagamento de fiança. Ela citou os artigos 325 e 326 do Código de Processo Penal, 
segundo os quais a situação econômica do réu é o principal elemento a ser considerado no arbitramento do 
valor da fiança, a ensejar, na hipótese de insuficiência financeira, a dispensa do pagamento da garantia. 
 
Além disso, a ministra ressaltou outras condições favoráveis à soltura, entre elas a manifestação do Ministério 
Público estadual no sentido da concessão da liberdade provisória sem fiança e a inexistência de elementos 
concretos autorizadores da prisão preventiva. 

 
Processo: HC 137078 
Leia mais... 

 
Fonte Supremo Tribunal Federal 

 
 

Notícias STJ 

Descumprimento de acordo de delação premiada pode restabelecer prisão 
preventiva  
 
Em decisão unânime, a Quinta Turma negou habeas corpus ao empresário Fernando Antônio Guimarães 
Hourneaux de Moura, condenado em processo decorrente da operação Lava Jato. O colegiado entendeu que o 
descumprimento de acordo de delação premiada pode ser motivo para o restabelecimento da prisão 
preventiva. 
 
Hourneaux foi condenado a 16 anos e dois meses de reclusão. Na sentença, o juiz determinou a prisão 
preventiva do empresário sob o fundamento de risco à aplicação da lei penal (possibilidade de fuga) e diante 
do não cumprimento do acordo de delação firmado por ele. 
 
No acordo, o empresário havia prometido, além de repassar informações, a devolução de cerca de R$ 5 
milhões, valor relacionado aos crimes de corrupção e lavagem de dinheiro. 
 
Diante de sucessivas modificações em seus depoimentos, entretanto, a credibilidade da delação foi 
comprometida. Além disso, a quantia acertada não foi devolvida e, por já existir histórico, durante o escândalo 
do mensalão, de fuga do empresário para o exterior, o juiz determinou a custódia preventiva. 
 
“Considerando o comportamento processual pretérito, há um risco concreto de que, diante da violação do 
acordo e pela negativa de benefícios, venha novamente a refugiar-se no exterior, já que agora a perspectiva de 
sofrer sanção penal é muito mais concreta do que anteriormente”, explicou o magistrado. 
 
Benefício revogado 
 
No habeas corpus impetrado no STJ, a defesa alegou que a prisão preventiva foi ilegal por ter sido decretada 
em razão da frustração do acordo de delação. “No artigo 312 do Código de Processo Penal nem tampouco em 
qualquer outra disposição normativa há a previsão legal de que eventual violação de acordo de delação 
premiada seja motivo suficiente e automático para a decretação de prisão preventiva”, disse a defesa. 
 
O relator do habeas corpus, ministro Felix Fischer, destacou entendimento da Quinta Turma no sentido de não 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=326945
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Descumprimento-de-acordo-de-delação-premiada-pode-restabelecer-prisão-preventiva
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Descumprimento-de-acordo-de-delação-premiada-pode-restabelecer-prisão-preventiva


haver ilegalidade na manutenção de prisão preventiva quando demonstrado, com base em fatos concretos, 
que a segregação se mostra necessária, dada a gravidade da conduta incriminada, bem como em razão do 
efetivo risco de fuga. 
 
Além disso, o relator observou que a liberdade havia sido concedida ao réu justamente em razão do acordo de 
colaboração e que, diante da frustração da expectativa do cumprimento do que foi assumido, também foi 
revogada a concessão do benefício. 
 
“Não é inusual, em nosso sistema processual, que o descumprimento de obrigações assumidas pelo acusado, 
que se encontrava preso e alcança a liberdade, impliquem o corolário da retomada de sua segregação”, 
explicou o relator. 
 
“Nos casos em que a intensidade do descumprimento do acordo de colaboração mostrar-se relevante, a 
frustração da expectativa gerada com o comportamento tíbio do colaborador permite o revigoramento da 
segregação cautelar”, acrescentou Fischer.  
 
Processo: RHC 76026 
Leia mais... 
____________________________________________________ 
 
Quarta Turma adota método bifásico para definição de indenização por danos morais  
 
A Quarta Turma adotou o método bifásico para analisar a adequação de valores referentes a indenização por 
danos morais. A novo critério foi adotado em julgamento realizado no dia 4 de outubro. 
 
Segundo o ministro Luis Felipe Salomão, relator do processo, a aplicação desse método – que já foi utilizado 
pela Terceira Turma – uniformiza o tratamento da questão nas duas turmas do tribunal especializadas em 
direito privado. 
 
O magistrado explicou que o método bifásico analisa inicialmente um valor básico para a indenização, 
considerando o interesse jurídico lesado, com base em grupo de precedentes que apreciaram casos 
semelhantes. Em um segundo momento, o juízo competente analisa as circunstâncias do caso para fixação 
definitiva do valor da indenização. 
 
Salomão, em voto que foi acompanhado pelos demais ministros da turma, disse que na segunda fase do 
método o juiz pode analisar a gravidade do fato em si e suas consequências; a intensidade do dolo ou o grau de 
culpa do agente; a eventual participação culposa do ofendido; a condição econômica do ofensor e as condições 
pessoais da vítima. Para o magistrado, o método é mais objetivo e adequado a esse tipo de situação. 
 
“Realmente, o método bifásico parece ser o que melhor atende às exigências de um arbitramento equitativo 
da indenização por danos extrapatrimoniais, uma vez que minimiza eventual arbitrariedade de critérios 
unicamente subjetivos do julgador, além de afastar eventual tarifação do dano”, argumentou. 
 
Razoabilidade 
 
No caso analisado, os ministros mantiveram decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que fixou em R$ 
250 mil uma indenização por danos morais decorrente da veiculação de entrevista falsa em rede nacional de 
televisão. 
 
Os ofensores entraram com recurso e buscaram diminuir o valor da condenação. Para o ministro Luis Felipe 
Salomão, a valor foi fixado dentro de critérios razoáveis, sendo desnecessária qualquer alteração na decisão do 
TJSP. O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
Leia mais... 
 

Fonte Superior Tribunal de Justiça 
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Notícias CNJ 
 
CNJ realiza sua 239ª sessão plenária nesta terça-feira 

 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

Julgados Indicados 
 
0020466-17.2013.8.19.0208 – Rel. Des. Sandra Santarém Cardinali - j.19/05/2016 - p. 23/05/2016 
 
Apelação cível. Consumidor. Menor que fura o pé nas dependências do shopping center réu. Sentença de 
procedência. Falha na prestação do serviço incontroversa. Recurso exclusivo do segundo e terceiro autores, 
genitores do menor, requerendo a condenação do réu ao pagamento de indenização por danos morais. 
Possibilidade de os parentes do ofendido postularem, conjuntamente com a vítima, compensação pelo prejuízo 
experimentado, conquanto sejam atingidos de forma indireta pelo ato lesivo. Dano moral reflexo ou por 
ricochete configurado. Recurso a que se dá provimento. 
 
Leia mais... 

 
Fonte EJURIS 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Pesquisa selecionada 
 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, 
organizados pelos ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do PJERJ. Comunicamos a 
atualização das pesquisas abaixo elencadas, no ramo do Direito Penal, nos seus respectivos temas. 
 
 
•               Direito Penal 

 
Leis Extravagantes/ Especiais 
 
Conversão da Pena Privativa de Liberdade em Restritiva de Direito - Lei 11.343/06 
 
Posse Compartilhada da Arma de Fogo 
 
 
Conceito de Crime 
 
Atipicidade da Conduta 
 
Atipicidade da Conduta de manter casa de Prostituição 
 
 
A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > 
Pesquisa Selecionada 
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br           
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Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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